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COORDENADORIA DE LICITAÇÃO 
Rua do Acre nº 80 – sala 604 – Centro/Rio Janeiro – CEP: 20081-000 

Telefone/Fax: 2282-8682 / 2282-8016 
 

E D I T A L 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2019 

Proc. nº TRF2-EOF-2019/030 
 

                O Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 

TRF2-PSG-2018/433 de 28.09.2018, torna pública a abertura do certame licitatório na modalidade de 

pregão eletrônico, do tipo menor preço, realizado por meio da internet, no site: 

www.comprasnet.gov.br. O certame será regido pelas disposições contidas na Lei no 10.520/02, do 

Decreto nº 5.450/05, na Lei Complementar nº 123/06, de 14/12/2006, Resoluções nº 169/2013, 

183/2013 E 248/2018 do CNJ e Instrução Normativa 1/2016 do CJF, da Portaria TRF2-PTP-

2017/00110 de 15/03/2017 e pelas condições adiante estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

Data: 30 de JULHO de 2019 Horário (de Brasília): 13:00 

Local: www.comprasnet.gov.br 

 

Fazem parte deste Edital: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo    II   -   Planilha de Formação de Preços; 
Anexo III - Declaração de acordo com o artigo 3º da Resolução nº 7 do Conselho Nacional de 

Justiça, com a alteração implementada pela Resolução 9 de 06.12.2005 do CNJ; 

Anexo IV - Declaração conforme Res. nº 156 de 08/08/2012 do Conselho Nacional de Justiça; 

Anexo V - Declaração de acordo com o inciso VI do artigo 2º da Resolução nº 7 do Conselho 
Nacional de Justiça, alterada pelas Resoluções nº 9 e 229 de 22/06/2016 do CNJ; 

Anexo VI -  MODELO DE DOCUMENTOS IN 001/2016 CJF; 

Anexo    VII -    Termo de Conciliação Judicial; 

Anexo   VIII -   Modelo de Declaração de Contratos Firmados;  

Anexo   IX     -   Minuta do Contrato Administrativo. 
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1 - OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços em proteção contra incêndio, com fornecimento de bombeiros civis 
profissionais, 24 (vinte e quatro) horas por dia, em regime de turnos de trabalho, e treinamento de 
brigada de incêndio para este E. Tribunal e para o Centro Cultural Justiça Federal, conforme 

especificações definidas neste Edital e seu Anexo I - Termo de Referência. 

1.1 - O objeto desta licitação é uno e indivisível e será adjudicado a uma única licitante. 

 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES 

2.1 - Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, as empresas que atenderem às 
condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiverem 

devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, através do site 
www.comprasnet.gov.br. 

2.1.1  - A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico. 

2.2  - Para participação no pregão eletrônico, via internet, a licitante deverá declarar em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório. 

2.3 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas no Decreto 5.450/2005. 

2.4 - Não poderão participar deste Pregão: 

2.4.1 - Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão; 

2.4.2 - Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no País; 

2.4.3 - Empresas que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 
de credores, concordata, em processo de dissolução ou liquidação; 

2.4.4- Empresas que estejam reunidas em consórcio; 

2.4.5- As Sociedades Cooperativas de Mão de Obra, constituídas nos termos da Lei nº 5.764, 

de 16/02/71, tendo em vista o Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União e o 
Ministério Público do Trabalho, constante do Anexo VII deste Edital; 

2.4.6 - Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

2.4.7 - Empresas que estejam cumprindo penalidade de suspensão do direito de licitar, 

aplicada pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região; 
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2.4.8 - Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), com a redação dada pela Lei 12.120/09, 
observada, também, a inclusão operada pela Lei Complementar 157/2016; 

2.4.9 - Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9.º da Lei 

n.º 8.666/93.  

2.4.10 - Empresas proibidas de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 72, § 
8.º, V da Lei n.º 9.605/98.  

2.4.11 - Empresas que estejam proibidas de contratar com a União, nos termos do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/02 e decretos regulamentares.  

2.5  - A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa da 

licitante. 

2.6  - Todas as fotocópias de documentos apresentados deverão estar autenticadas por Tabelião de 
Notas ou deverão ser apresentados os originais para conferência das cópias. Serão aceitas 
somente cópias legíveis. 

2.7 - A entrega da proposta implica os seguintes compromissos por parte da licitante: 

2.7.1 - Estar ciente das condições da licitação; 

2.7.2 - Assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

2.7.3 - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

2.8 - Considerando tratar-se de contratação de serviços mediante cessão de mão de obra, conforme 
previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos artigos 112, 115, 117 e 
118, da Instrução Normativa - RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, licitante Microempresa 

- ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, optante pelo Simples Nacional, que, porventura 
venha a ser contratada, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à 
retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em 
decorrência de sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 

contratação, em consequência do que dispõem os arts. 17, inciso XII, 30, inciso II, e 31, inciso 
II, da Lei Complementar n º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

2.8.1 - A licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, após 

a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, 
com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação à opção por 

tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no 
prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e alterações. 
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2.8.2 - Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo 
assinalado acima, o próprio Tribunal Regional Federal da 2ª Região - TRF2, em obediência ao 
princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do 

artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  

2.8.3 - A vedação de realizar cessão ou locação de mão de obra não se aplica às atividades de 
que trata o art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações, conforme dispõe o art. 18, § 5º-H, da mesma Lei Complementar, desde que não 
exercidas cumulativamente com atividades vedadas. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1  - Para participar do pregão eletrônico, a licitante deverá estar credenciada no sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br. (art. 3º do Decreto 5450/05). 

3.2  - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto 5.450/05). 

3.3  - O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. (art. 3º, § 2º, e 

art. 13, Inc. I, do Decreto 5.450/05). 

3.4  - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao TRF-2ª Região, promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/05). 

3.5  - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. (art. 3º, § 6º, do Decreto 5450/05). 

3.6 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

4 - DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1  - A partir da data e horário previstos no Edital, será aberta a Sessão Pública do pregão 
eletrônico via internet, com a divulgação das propostas de preços recebidas e que deverão 
estar em perfeita consonância com as exigências estabelecidas no presente edital e seus 

anexos. 

 

 



2 ª  R e g i ã o

Tr
ib

u
n a

l  R
e g i o na l  Fe d

e
ral

 

JUSTIÇA FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO 
SIASG 090028 

Pregão Eletrônico nº 015/2019 - Proc. TRF2-EOF-2019/230 EDITAL 5 
 

4.2  - A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da 
licitante e envio da proposta de preços, contendo as especificações detalhadas do objeto 
ofertado, no VALOR TOTAL ANUAL(VALOR TOTAL DA PLANILHA TOTALIZADORA DE 
MÃO DE OBRA, constante do ANEXO IID), exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, via internet. 

4.3  - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: A Proposta de Preços deverá ser 

encaminhada em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas em 
todas as folhas, datada e assinada, e deverá necessariamente conter e preencher os seguintes 
requisitos: 

5.1  - O número do pregão, a data e hora da realização da sessão pública; 

5.2  - Indicação do CNPJ e razão social do proponente; 

5.3  - O nome, número do banco, da agência e da conta corrente da empresa licitante; 

5.4  - Indicação da pessoa legalmente habilitada a assinar o contrato ou ajuste, assim como o 
telefone e e-mail para contato; 

5.5  - Descrição detalhada dos serviços, obedecidas as especificações constantes do Termo de 
Referência – Anexo I; 

5.6  - Os preços, em algarismos e por extenso, em moeda nacional, com apenas duas casas 
decimais, conforme o seguinte modelo: 

5.6.1 - Os preços mensal e anual: 

CATEGORIA PROFISSIONAL LOCAL EFETIVO 

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 

(R$) 

VALOR 
MENSAL 

 (R$) 

Bombeiro Civil Diurno 12h X 36 (segunda-feira a 
sábado) – 07h00 às 19h00 TRF2 08   

Bombeiro Civil Diurno 12h X 36 (segunda-feira a 
sábado) – 07h00 às 19h00 CCJF 04   

Bombeiro Civil Noturno 12h X 36 (segunda-feira a 
sábado) – 19h00 às 07h00 TRF2 08   

Bombeiro Civil Noturno 12h X 36 (segunda-feira a 
sábado) – 19h00 às 07h00 CCJF 04   

Folguistas Diurnos 12h (domingo) – 07h00 às 19h00 TRF2 04   
Folguistas Diurnos 12h (domingo) – 07h00 às 19h00 CCJF 02   

Folguistas Noturnos 12h (domingo) – 19h00 às 07h00 TRF2 04   
Folguistas Noturnos 12h (domingo) – 19h00 às 07h00 CCJF 02   

Valor total mensal   
Valor total anual   
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5.6.2 - Custo por treinamento de que trata o subitem 4.14. 

Treinamento de Combate a Incêndio - BRIGADA VOLUNTÁRIA DE INCÊNDIO 

Treinamento de BVI Quantidade Valor Unitário Valor Total (R$) 
Valor do treinamento 10 3.040,42 30.404,20 

 
5.6.3 -  -Valor da Hora Extra 
 

CATEGORIA PROFISSIONAL 
VALOR DA HORA EXTRA (R$) 

50% 

Bombeiro Civil Diurno   

Bombeiro Civil Noturno   

Folguistas Diurnos   

Folguistas Noturnos   
 

5.7 - Planilhas detalhadas da composição do custo e formação do preço final de cada categoria 
profissional (remuneração, encargos sociais, insumos e demais componentes) e o valor total 
anual dos serviços, conforme modelos de planilhas constantes do Anexo II deste edital; 

5.7.1 - Os salários normativos, bem como os benefícios vigentes utilizados como base para 

preenchimento da Proposta Comercial, na data prevista para a abertura da licitação, deverão 
atender à Convenção Coletiva de Trabalho firmada pelo Sindicato dos Empregados em 
Empresas de Serviço em Brigadas de Incêndio do Município do Rio de Janeiro, ou legislação 

em vigor vigente na data prevista para abertura desta licitação; 

5.7.2 - A incidência tributária e demais encargos como materiais, mão de obra, equipamentos, 
licenças, impostos, taxas, emolumentos, transportes, embalagens, seguro, enfim todas as 

despesas pertinentes à prestação dos serviços deverão estar incluídas no preço proposto; 

5.7.3 - Os percentuais encontrados na planilha de formação de preços deverão ser 
preenchidos nos termos da legislação pertinente; 

5.7.4 - Discriminação do custo por treinamento de que trata o subitem 4.14 do Anexo I - 
Termo de Referência.  A estimativa de realização do treinamento previsto no aludido subitem 
é de no máximo 01 (um) por mês. 

5.7.4.1 - O custo por treinamento não compõe a planilha de formação do preço da 

mão de obra. Deverá ser cotado separadamente, na forma do modelo de planilha 
constante do subitem 5.6.2 deste edital, apresentado adiante; 

5.7.4.2 - Os custos relativos ao treinamento de que trata o subitem 4.14 do 

Anexo I serão faturados somente quando efetivamente realizado o 
treinamento. 
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5.7.4.3 -  O Contratante se reserva o direito de realizar o treinamento básico nas suas 
dependências, quando o tipo de atividade não exigir campo de treinamento específico. 
Neste caso, o treinamento, que se restringirá a pequenas demonstrações de manuseio 
de extintores e mangueiras, será realizado pela equipe de bombeiros profissionais civis 

residentes, sem custos adicionais, sendo de responsabilidade do Contratante o 
fornecimento de mangueiras e extintores. 

5.7.5 - O valor da hora extra dos profissionais que compõem o efetivo. 

5.7.5.1 - Os valores de hora extra não integram as Planilhas de Formação de Preços. 

5.7.5.2 – A licitante vencedora deverá apresentar junto com a proposta a memória de 
cálculo das horas-extras. 

5.7.6 - No preenchimento das planilhas, as empresas optantes pelo SIMPLES não poderão 
beneficiar-se da condição de optante, devendo preencher as planilhas sem considerar o 
tratamento tributário diferenciado; 

5.7.7 – Cópia do Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho utilizado como base para formulação 

da proposta. 

5.7.8 - O valor da remuneração dos empregados terceirizados não poderá ser inferior ao 
previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho, ou ainda, se for o caso, ao fixado pela 

Administração. 

5.7.9 - Os preços dos custos de vale-alimentação e de vale-transporte dos empregados 
terceirizados. 

5.7.9.1 - O pagamento de vale-alimentação e de vale-transporte será obrigatório, ainda 
que não esteja previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

5.8 - Escala de serviço dos BPCs (brigadistas) escolhida pela licitante, que deverá ser a de 

revezamento de 12/36, conforme a Lei nº 11.901/2009; 

5.9 - DOS PRAZOS: 

5.9.1  - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
da abertura da sessão pública deste pregão eletrônico; 

5.9.2  - Prazo de vigência do contrato, que será de 12 (doze) meses, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente à assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado de 
acordo com o art. 57 II, da lei nº 8.666/93; 

5.9.3  - Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos subitens 5.9.1 e 5.9.2, 
considerar-se-ão os prazos previstos neste edital. 

5.10 - Depois de solicitada pelo pregoeiro no sistema eletrônico, a proposta de preços da empresa 

vencedora, contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, deverá ser 
atualizada e assinada, em conformidade com os lances eventualmente ofertados ou valor 
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negociado e enviada, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação, através do 
próprio Sistema Comprasnet ou do e-mail cpl@trf2.jus.br, ou, a critério do Pregoeiro, através 
do fac-símile (0xx21) 2282-8016 ou 2282-8682. 

5.10.1 - O prazo estipulado acima é referencial. O pregoeiro poderá reduzi-lo ou estendê-lo, 

bem como decidir sobre a tolerância de possíveis atrasos no envio da proposta e documentos 
de habilitação. 

5.11 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra 

qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange 
aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame. 

5.12 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente 

e aceito pelo Pregoeiro. 

5.13 - No caso de haver divergência entre a descrição do código dos serviços no COMPRASNET e o 
disposto no Anexo I - Termo de Referência, a licitante deverá obedecer a este último. 

5.14 - Serão desclassificadas as propostas que: 

5.14.1 - contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação. 

5.14.2 - não atenderem às exigências deste Pregão. 

 

6  - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

6.1 - O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto. 

6.2 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
TRF2ª Região ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

6.3 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

6.4 - Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade 
de remuneração. 

6.5 - O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição 
de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o 
compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pelo TRF2ª Região. 

6.6 - Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado pela 
Administração ou com preços manifestamente inexequíveis. 
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6.6.1 - Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

6.6.2 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma 
do §3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

6.6.3 - Serão desclassificadas as cotações que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas 

ofertas das demais licitantes, excessivos ou inexequíveis. 

6.6.4 - O ônus da prova da exequibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da 
proposta, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação. 

6.6.5 - Preço máximo unitário por profissional, conforme modelos de planilhas constantes do 
Anexo II. 

 

7 - DA COMPETITIVIDADE (Formulação de Lances) 

7.1  - A partir do horário previsto no instrumento convocatório, terá início a sessão pública do 
pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas em perfeita 
consonância com as especificações técnicas exigidas no edital. 

7.2  - A licitante deverá enviar proposta através do sistema eletrônico para o VALOR TOTAL 
ANUAL (VALOR TOTAL DA PLANILHA TOTALIZADORA DE MÃO DE OBRA, constante 
do ANEXO IID), sob pena de desclassificação. 

7.3  - Os participantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.4  - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras 
estabelecidas no edital. 

7.5  - As licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por elas ofertado e registrado 
no sistema. 

7.6  - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

7.7  - A etapa de lances será encerrada por decisão do pregoeiro e mediante aviso de seu 
fechamento iminente, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo 

sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.7.1  - Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública e do procedimento 
previsto no subitem 8.4 deste edital, quando for o caso, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 



2 ª  R e g i ã o

Tr
ib

u
n a

l  R
e g i o na l  Fe d

e
ral

 

JUSTIÇA FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO 
SIASG 090028 

Pregão Eletrônico nº 015/2019 - Proc. TRF2-EOF-2019/230 EDITAL 10 
 

o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no edital. 

7.7.2  - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

7.8  - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

7.8.1  - Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos 
a sessão pública do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br. 

7.9  - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades previstas no artigo 28 do Decreto nº 5.450/05. 

 

8 - DO PROCEDIMENTO 

8.1  - Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos no Edital, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no Instrumento Convocatório. 

8.2  - No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO TOTAL ANUAL - 
(VALOR TOTAL DA PLANILHA TOTALIZADORA DE MÃO DE OBRA, constante do ANEXO IID), 
conforme modelo constante do ANEXO II, desde que atendidas as especificações constantes 

deste Pregão. 

8.3  - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.4  - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.4.1  - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, após a convocação realizada através do Sistema, 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

8.4.2  - não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do 
limite estabelecido no subitem 8.4, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
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8.5  - Encerrada a etapa de lances e, quando for o caso, o procedimento previsto no subitem 8.4 
deste edital, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação 
da  licitante conforme disposições do item 9 deste edital. 

8.6  - Será declarada vencedora a proposta que ofertar o MENOR PREÇO TOTAL ANUAL - 
MENOR PREÇO TOTAL ANUAL - (VALOR TOTAL DA PLANILHA TOTALIZADORA DE MÃO DE 
OBRA, constante do ANEXO IID), conforme modelo constante do ANEXO II, observadas as 

exigências constantes do Instrumento Convocatório. 

8.7  - Na hipótese de a proposta de menor valor não ser aceitável, ou se a licitante vencedora 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, 

verificando a sua aceitabilidade, procederá à habilitação na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

 

 

8.8  - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, 
poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que 

comunicará às licitantes, desde logo, a data e o horário em que o resultado do julgamento 
será divulgado no sistema eletrônico. 

8.9 - O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 

necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atender às 
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

8.10 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.11 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame pelo pregoeiro; 

 

9 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1  - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência da sanção que impeça a 

participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo CNJ. 

9.1.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8429/92. 

9.1.2 - Constatada existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta 

de condição de participação. 

9.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual. 

9.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.3 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.3.1. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.3.2 - Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional demonstrando a 

regularidade quanto aos Créditos Tributários Federais, Dívida Ativa da União e 
Contribuições Previdenciárias (Portaria MF nº 358/2014 e Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 1.751/2014, alteradas pelas Portarias Conjuntas PGFN/RFB nºs 

1821/2014 e 1400/2015 e 3.193/17). 

9.3.3 - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), 
dentro da validade; 

9.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, dentro da 
validade; 

9.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante, dentro da 
validade; 

9.3.6 - Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, dentro da validade, em 
cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

9.3.7 - A consulta on line deverá comprovar que a licitante encontrava-se regular na data da 

abertura da sessão do Pregão. 

9.3.8 - Na hipótese de algum dos documentos abrangidos pelo Sistema encontrar-se com a 
validade expirada, fica assegurado à licitante cadastrada e parcialmente habilitada no 

SICAF o direito de apresentar, via e-mail, a documentação atualizada, quando 
solicitada pelo pregoeiro. 
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9.3.9 - O registro regular e atualizado no SICAF supre no que couber, as exigências previstas 
nos subitens 9.3.1 a 9.3.6. 

9.4 - Para fins de habilitação, deverão ser apresentadas, ainda, as DECLARAÇÕES listadas a seguir, 
as quais serão virtuais e deverão ser inseridas em campo próprio do sistema Comprasnet, na 

ocasião em que a licitante cadastrar sua proposta:  

9.4.1 - DECLARAÇÃO de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e 
que atende aos requisitos de habilitação. 

9.4.2 - Declaração da licitante de que se enquadra como microempresa ou empresa de 
pequeno porte e que atende, sob as penas da lei, aos requisitos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios estabelecidos nos artigos 

42 e 43 da referida Lei; 

9.4.3  - DECLARAÇÃO referente ao trabalho do menor de dezoito anos, em cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal; 

9.4.4  - DECLARAÇÃO de Inexistência de Fato Superveniente. 

9.4.5 - DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, de acordo com a Instrução Normativa 
nº 2 – SLTI, de 16 de setembro de 2009. 

9.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.5.1 - Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU que comprove a 
especialização da licitante na ÁREA DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA e o atual 

quadro de responsáveis técnicos da licitante. 

9.5.2 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 

9.5.2.1 - A aptidão acima referida será comprovada mediante a apresentação de pelo 
menos 1 (um) atestado emitido por pessoa jurídica, que ateste que a licitante 
tenha prestado serviços de PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO, com 
fornecimento de mão de obra de bombeiros civis profissionais 

(brigadistas). 

9.5.3 - Comprovação de possuir no quadro de pessoal profissional de nível superior, na 
área de Engenharia de Segurança, detentor de Atestado de Responsabilidade 

Técnica devidamente registrado no CREA ou CAU, e que será o responsável técnico 
pelo desenvolvimento dos trabalhos. 

9.5.3.1 - O responsável técnico acima elencado deverá pertencer ao quadro da 

empresa, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu 
vínculo por intermédio do contrato/estatuto social, o administrador ou diretor, o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social, o 
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prestador de serviços com contrato escrito firmado com a licitante e o profissional 
detentor de declaração de contratação futura emitida pela licitante, acompanhada de 
sua anuência. 

9.5.4 - Certificado de Registro junto ao Corpo de Bombeiros Militares do Rio de 

Janeiro. 

9.5.4.1 - Registro da Empresa como Formadora no Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Rio de Janeiro. 

9.5.4.2 - Registro da empresa para a Prestação de Serviço de Brigadas de Incêndio. 

9.5.5 - Comprovação de, no mínimo, 3 (três) anos de experiência na execução de serviços 
semelhantes ao objeto da licitação, comprovados por meio de atestados ou 

declarações de capacidade técnica, cópias de contratos, registros em órgãos oficiais, 
ou outros documentos idôneos. 

9.5.6 - Apresentação de um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica 
expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 

gerenciou ou gerencia contratos em atividades pertinentes e compatíveis com o 
objeto da licitação de, no mínimo, 20 (vinte) empregados terceirizados no âmbito de 
sua atividade econômica principal e/ou secundária especificada no seu contrato social 

registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas 
jurídicas da Receita Federal do Brasil (RFB). 

9.5.7 - Será aceito o somatório de atestados para comprovar a qualificação técnico-

operacional. 

9.5.7.1 - Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos 
após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua 

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior. 

9.5.8 - O registro da licitante no módulo "Qualificação Técnica" do SICAF, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI nº 02, de 11/10/2010, supre a exigência de registro ou 
inscrição na entidade competente de que trata o inciso I do art. 30 da Lei n°8.666, 

de 1993. 

9.5.9 - A Administração do TRF2 poderá realizar as diligências necessárias, solicitando 
documentos ou realizando visitas, na Sede ou na filial da licitante, em entidade 

pública ou privada, com o objetivo de comprovar a veracidade das informações 
apresentadas pela licitante. 

9.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.6.1 - Balanço Patrimonial do exercício social exigível na forma da lei e regulamentos na 
data de realização da licitação, vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 

3 (três) meses da data da sessão pública de abertura do processo licitatório; 
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9.6.2 - Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social 
exigível, apresentado na forma da lei; 

9.6.3 - Relação de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração 
Pública, vigentes na data da sessão pública de abertura do procedimento licitatório, 

contendo o nome do contratante, do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
a data de assinatura do contrato, a vigência e o valor anual do contrato, ou, se o 
contrato tiver sido assinado com vigência inferior a 12 (doze) meses, o valor total do 

contrato. Conforme ANEXO VIII. 

9.6.4 - O valor total da relação de contratos de que trata o item o 9.6.3, que apresentar 
divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, em 

relação ao valor da receita bruta apresentado na DRE, deverá estar acompanhado 
das devidas justificativas a respeito da divergência. 

9.6.5 - A Administração do TRF2 fixará prazo para apresentação das justificativas de que 
trata o item 9.6.4, quando não forem entregues concomitantemente à documentação 

exigida no processo licitatório. 

9.6.6 - Apresentação de Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, datadas de 

até 90 (noventa) dias anteriores à apresentação da proposta de preços. 

9.6.7 - Os documentos exigidos nos subitens 9.6.1 a 9.6.6 deverão comprovar: 

9.6.7.1 - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1; 

9.6.7.1.1 – A comprovação dos índices contábeis pode ser substituída pelos 
registros respectivos consignados no SICAF. 

9.6.7.2- Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (CG) (Ativo Circulante - 
Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor anual estimado para a contratação (cf. portaria TRF2-
PTP-2017/00110); 

9.6.7.3 - Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 

9.6.7.4 - Que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão 
pública de abertura do processo licitatório, não é superior ao Patrimônio Líquido da 
licitante; 

9.7  - Para fins de habilitação, a verificação em sites oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidão, constitui meio legal de prova. 
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9.8  - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

9.9  - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, as 
microempresas e empresas de pequeno porte terão assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado da divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

9.9.1 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.9, implicará 
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao 
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para retirada da 
nota de empenho e/ou assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão. 

9.10 - Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos via fac-símile, 
para o telefone (21) 2282-8016 ou para o endereço eletrônico cpl@trf2.jus.br, no prazo de 2 
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.10.1 - Os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser 
encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da solicitação do Pregoeiro, endereçados da seguinte forma: Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região – Coordenadoria de Licitação - Rua Acre, nº 80, sala 
604 -CEP 20081-000 - Centro/Rio de Janeiro – Pregão nº 015/2019. 

 

10 - DA VISTORIA 

10.1 - A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil 
anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 
condições e grau de dificuldade existentes.  

10.2 - Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o 
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes, como justificativa para se 
eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de 

preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão; 

10.3 - As visitas poderão ocorrer de segunda-feira a sexta-feira, das 12:00 às 17:00 horas, e 
poderão ser previamente agendadas pelos telefones: 2282-8793, 2282-8013, 2282-8522 

(TRF) e 3261-2554 e 2550 (CCJF). 

10.4 - O Certificado de Vistoria será emitido pelo Coordenadoria de Segurança e Logística - 
COSLOG (Rua do Acre, nº 80 - Térreo) e pelo Centro Cultural Justiça Federal (Av. Rio 
Branco nº241), comprovando que a licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 
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10.4.1 - Esta vistoria é considerada suficiente para que a licitante conheça todos os aspectos 
pertencentes aos serviços a serem executados. 

 

11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto 

deste Pregão, correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União, 
para o corrente exercício, conforme especificado abaixo: 

Programa de Trabalho PTRES Elemento de Despesa 

02.061.0569.4257.6013 
107.765 – GSI 

085.389 - CCJF 
33.90.37.07 

 

 

 

12 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO 

12.1 - Esclarecimento de dúvidas acerca das condições deste Edital, bem como informações 

adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas no “sítio” do Tribunal: 
www.trf2.jus.br, opção “Transparência / Gestão das Contratações e Aquisições / Licitações, 
compras, contratos e atas de registro de preços / licitações em andamento”, e no site: 

www.comprasnet.gov.br, na opção “visualizar / Impugnações / Esclarecimentos / Avisos”, 
ficando as licitantes obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas pelo 
pregoeiro. 

12.2 - Maiores esclarecimentos de ordem legal ou técnica, ou sobre os termos deste pregão, ou 
ainda informações complementares sobre o presente Edital poderão ser solicitados ao 

pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail para cpl@trf2.jus.br, até 3 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do pregão 
eletrônico, no horário de 12:00h às 17:00h. Os telefones/FAX de contato são (21) 2282-
8682 e 2282-8016. 

12.3 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico. 

12.4 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração das especificações 
técnicas, quando necessário, decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

12.5 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 

 

13 - DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata 

e motivada, em campo próprio no sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe 
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será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando as 
demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.2 - Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recursos, mediante 

manifestação imediata e motivada da licitante, em campo específico disponibilizado pelo 
sistema eletrônico, durante a sessão pública, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro. 

13.3 - A apresentação de recurso e de eventuais contrarrazões pelas demais licitantes será realizada 
no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, contados a partir do encerramento da sessão pública. 

13.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, 
importará a decadência do direito de recurso, podendo o pregoeiro adjudicar o objeto à 
licitante vencedora. 

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

13.6 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

 

14 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

14.1 - Após a homologação do resultado desta licitação o TRF convocará a empresa adjudicatária 
para assinatura do instrumento contratual ou para a retirada da nota de empenho junto à 

Divisão de Contratos na Rua Visconde de Inhaúma, 68/ 2º andar, Centro - Rio de Janeiro, no 
horário de 12:00 às 17:00 horas. 

14.2 - A convocação que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da convocação, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério do TRF, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei 8.666/93 e modificações da Lei 8.883/94 e art. 28 do Decreto 5.450/05. 

14.3 - No ato da assinatura do contrato ou da retirada da nota de empenho, será comprovada 

mediante consulta on line a regularidade dos documentos abrangidos pelo SICAF e da CNDT, 
regularidade que deverá ser mantida pela licitante durante a vigência do contrato. 

14.4 - Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no subitem 14.3 ou, 

quando, injustificadamente, recusar-se a retirar a nota de empenho ou a assinar o contrato, 
poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 
após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, retirar a nota de empenho 

ou assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
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14.5 - Ao assinar o instrumento contratual ou retirar a nota de empenho, a empresa adjudicatária 
obriga-se a prestar os serviços e/ou a entregar os materiais a ela adjudicados, conforme 
especificações e condições contidas neste Edital e seus Anexos e também na proposta 
apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as 

especificações e condições deste Pregão Eletrônico. 

14.6 - Após o prazo de vigência inicial, o Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, por meio 
de aditamento, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que preenchidos, cumulativamente, a 

cada prorrogação, os seguintes requisitos: 

14.6.1 - os serviços tenham sido prestados regularmente; 

14.6.2 - a Contratada não tenha sofrido punição de natureza pecuniária por mais de 3 (três) 

vezes no TRF2, a cada período de vigência do contrato; 

14.6.3 - a Administração do TRF2 tenha interesse na continuidade dos serviços; 

14.6.4 - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração do 
TRF2; 

14.6.5 - a Contratada concorde com a prorrogação. 

14.6.6 - a vantajosidade econômica para a prorrogação de contratos de serviços terceirizados 
de natureza continuada, de que trata o item 14.6.4, estará assegurada, dispensando-se a 

realização de pesquisa de preços, quando: 

14.6.6.1 - houver previsão contratual de que as repactuações dos itens envolvendo a 
folha de salários serão efetuadas com base em convenção ou acordo coletivo de trabalho, 

sentença normativa ou lei, previamente definidos no edital; 

14.6.6.2 - houver previsão contratual de que os reajustes dos itens envolvendo insumos, 
materiais e equipamentos serão efetuados com base em índices oficiais de preços, 

previamente definidos no edital; 

14.6.7 - Nos contratos de serviços terceirizados de natureza continuada, os custos fixos ou 
variáveis não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados, mediante negociação e como condição para a renovação. 

14.7 - GARANTIA CONTRATUAL: Para fiel cumprimento das cláusulas e obrigações contratuais, o 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região exigirá da empresa Contratada a prestação de 
garantia, na modalidade pela qual a Contratada optar, de acordo com o artigo 56, parágrafo 

1º da Lei nº 8.666/93, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do 
contrato a ser firmado. 

14.7.1. - A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 1º dia útil subsequente à data de 
assinatura do Contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor atualizado do contrato, podendo optar 



2 ª  R e g i ã o

Tr
ib

u
n a

l  R
e g i o na l  Fe d

e
ral

 

JUSTIÇA FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO 
SIASG 090028 

Pregão Eletrônico nº 015/2019 - Proc. TRF2-EOF-2019/230 EDITAL 20 
 

por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária. 

14.7.2 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

14.7.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

14.7.2.2. Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA; 

14.7.2.3. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

14.7.2.4 - Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela 
CONTRATADA. 

14.7.3 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia ou para a 

atualização de seu valor decorrente de aditivo contratual, acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 2% (dois por cento). 

14.7.4 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 

bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por 
cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

14.7.4.1 - O bloqueio efetuado com base no item 14.7.4 não gera direito a nenhum 

tipo de compensação financeira à CONTRATADA; 

14.7.4.2 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado 
com base no item 14.7.4 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

14.7.4.3. - O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia 
poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA. 

14.7.5- O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo TRF2 com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA. 

14.7.6. - Será considerada extinta a garantia: 

14.7.6.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de 

que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

14.7.6.2. Com a extinção do contrato. 

14.7.7. - Isenção de responsabilidade da garantia: 

14.7.7.1. O TRF2 não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 
seguintes hipóteses: 
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14.7.7.1.1. Caso fortuito ou força maior; 

14.7.7.1.2. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de 
atos ou fatos praticados pela Administração; 

14.7.7.1.3. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, 

das obrigações contratuais; 

14.7.7.1.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

14.7.7.2. Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade 

prevista nos subitens 14.7.7.1.3 e 14.7.7.1.4, não sendo a entidade garantidora 
parte no processo instaurado pelo TRF2. 

14.8 - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 

com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes 
de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo 
Tribunal contratante, conforme Resolução nº 7, alterada pela Resolução nº 09 de 06.12.2005 

do Conselho Nacional de Justiça. 

14.8.1 – A comprovação de que trata o subitem anterior será feita mediante o preenchimento, 
por todos os empregados da empresa alocados na prestação dos serviços, da Declaração 

constante do Anexo III do presente Edital; 

14.9 - É vedada a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica 
que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de 
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de 
cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 

situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme Resolução nº 7, 
alterada pela Resolução nº 229 de 22.06.2016 do Conselho Nacional de Justiça. 

14.9.1 - A comprovação de que trata o subitem anterior será feita mediante o preenchimento, 
pela Contratada, da Declaração constante do Anexo V do presente Edital, a qual será 

entregue no ato da assinatura do contrato. 

14.10 - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 
com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o 

exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º, conforme 
Resolução nº 156 de 08/08/2012 do Conselho Nacional de Justiça. 

14.10.1 – A comprovação de que trata o subitem anterior será feita mediante o 

preenchimento, pelo(s) funcionário(s) no exercício de cargo/função de chefia, alocado(s) na 
prestação dos serviços, da Declaração constante do Anexo IV do presente Edital e da 
apresentação das certidões mencionadas na aludida Declaração; 
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14.11 – O prazo para apresentação das declarações e certidões mencionadas nos subitens 14.8.1 e 
14.10.1 será de, no máximo, 30 (trinta) dias a contar do 1o dia útil subsequente à data da 
assinatura do Contrato. 

 

15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº 
8666/93, modificada pela Lei n.º 8883/94, o objeto da presente será recebido mediante termo 
circunstanciado assinado pelas partes, da seguinte maneira: 

 

 

15.1 - Provisoriamente – Imediatamente após efetuada a apresentação do documento fiscal 

correspondente aos serviços prestados no último período de adimplemento contratual, para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as especificações 
constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital; 

15.2 - Definitivamente – No prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da emissão do Termo de 

Recebimento Provisório, salvo motivo justificado, e depois de verificado comprovado o 
adimplemento de todas as obrigações contratuais.  

15.3 - Os termos serão emitidos pelos servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, designados na forma estabelecida no subitem 15.7 deste edital, os quais 
confirmarão a aceitação definitiva dos serviços, depois de comprovada a adequação do objeto 
às especificações do edital e seus anexos. 

15.4 - Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais/serviços foram 
entregues/prestados de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a 
proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento 

definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação. 

15.5 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a obrigação da contratada em reparar, 
corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

15.6 - O aceite/aprovação do(s) serviço(s)/produto(s) pelo órgão licitante não exclui a 
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) 
serviço(s)/produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, 

posteriormente, garantindo-se ao TRF2 as faculdades previstas nos artigos 18 e 20 da Lei nº 
8.078/90; 

15.7 - Após a celebração do contrato, o TRF-2ªRG designará servidor para exercer o 

acompanhamento e fiscalização do contrato. 
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16 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, através de ordem bancária e depósito em conta 
corrente indicada pela Contratada, à vista do documento fiscal por ela apresentado, 
discriminativo dos serviços prestados, devidamente atestado pelo(s) gestor(es) 

responsável(eis) pela fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato, em até 
10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da emissão do referido atesto; 

16.1.1 - No ato do pagamento será efetuada retenção na fonte dos tributos e contribuições 

elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 
conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes. 

16.1.1.1 - Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão 
sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

16.1.1.1.1 - Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - 
COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações; 

16.1.1.1.2 - Da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 
24/07/1991 e alterações;  

16.1.1.1.3 - Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma 
da Lei Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou 
municipal pertinente. 

16.1.2 - Para fins do disposto no item 16.1, considerar-se-á como sendo a data do 

pagamento a data da emissão da ordem bancária. 

16.1.3 - O pagamento relativo aos serviços de treinamento de que trata o subitem 4.14 do 
Termo de Referência, Anexo I, somente será efetuado quando esses serviços forem 
efetivamente prestados. 

16.2 - O documento fiscal deverá ser entregue na Subsecretaria de Controle de Custos de 

Compras e Contratos, situada na Rua Visconde de Inhaúma, 68, 2º andar, Centro - 
Rio de Janeiro, de segunda a sexta-feira, no horário das 12 às 17 horas, devendo também 
ser enviado eletronicamente ao e-mail scon@trf2.jus.br. 

16.2.1 - O relatório mensal de que trata o subitem 19.20. 

16.2.2 - Folha de pagamento de pessoal, do mês de realização dos serviços, referente aos 
empregados da empresa contratada que estejam prestando serviços nas 
dependências do Tribunal Regional Federal da 2ª Região e no Centro Cultural Justiça 
Federal, rubricada por seu Representante Legal; 
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16.2.3 - Comprovante de recolhimento de encargos sociais (INSS, FGTS, PIS) relativos ao mês 
imediatamente anterior, e de outros descontos consignados na folha do mês, 
referentes aos empregados colocados à disposição do Contratante; 

16.2.4 - Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); 

16.2.5 - Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP; 

16.2.6 - Comprovantes de entrega de vale-transporte aos empregados da Contratada que 
estejam prestando serviços nas dependências do Contratante e do CCJF, 
correspondente ao mês do documento fiscal; 

16.2.7 - Comprovantes de auxílio-alimentação dos empregados, correspondentes ao mês do 
documento fiscal; 

a) A comprovação da entrega de auxílio-alimentação dar-se-á com a apresentação de 
comprovante da empresa fornecedora dos cartões com a lista de todos os 
empregados da Contratada, acompanhada do comprovante de pagamento total 
realizado pela mesma à empresa fornecedora dos cartões ou com a relação dos 
empregados constante do Contrato, contendo o valor do auxílio-alimentação, data de 
recebimento e assinatura dos profissionais. 

16.2.8 - A folha de pagamento deverá corresponder exatamente à frequência dos 
empregados, controlada pelo Contratante, através de folha de ponto / relatório de 
ponto biométrico, não sendo pago à Contratada o valor relativo aos dias não 
trabalhados pelos empregados, bem como os encargos que venham a incidir sobre 
esse valor; 

16.2.9 – A folha de pagamento, bem como os cartões de ponto, terão como período 
correspondente à prestação dos serviços o mês comercial, excetuando-se as folhas 
do primeiro e último mês de execução contratual onde será considerado o período 
pro rata; 

16.2.10 - Cópia da Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS, quando houver rescisão sem 
justa causa; 

16.2.11 - Cópia do Termo de Rescisão, quando houver rescisão do contrato do trabalhador; 

16.3 - Serão descontadas, proporcionalmente, do valor total mensal contratado, as faltas indicadas 
pela fiscalização, quando do atesto do documento fiscal, sem prejuízo das demais sanções 

administrativas disciplinadas neste Edital e no Contrato; 

16.4 – O documento fiscal que for apresentado com erro será devolvido à Contratada para retificação 
e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado no subitem 16.1, os dias que se 

passarem entre a data da devolução e a da reapresentação; 

16.5 - As Contratadas que se enquadrem nas hipóteses de isenção ou de não retenção de tributos e 
contribuições deverão comprovar tal situação no ato de entrega do documento fiscal. 
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16.6 - No caso de prestação dos serviços descritos nos itens previstos no inciso XX do art. 14 da Lei 
Municipal nº 691/84, alterada pela Lei nº 3.691/03, a Contratada não localizada no Município 
do Rio de Janeiro estará sujeita, no ato do pagamento, à retenção do ISS – Imposto sobre 
Serviço de qualquer natureza; 

16.6.1 - Para fins de identificação da situação prevista no subitem 16.6, a Contratada deverá 
informar, em campo próprio do documento fiscal de cobrança, o código e a descrição do 
serviço prestado. 

16.7 - A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na presente licitação, sob pena de rescisão contratual, execução da 
garantia, além da aplicação das penalidades contratualmente previstas (Acórdão 964/2012-

Plenário-TCU). 

16.7.1 - A manutenção das condições de habilitação e qualificação acima referidas será 
verificada quando da realização de cada pagamento. 

16.8 – Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza será observado o disposto na Lei 

Complementar n.º 116/03 e a legislação municipal aplicável. 

 

17 - DO RECOLHIMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS: 

17.1 - Será destacado do pagamento mensal da Contratada e depositado na Caixa Econômica 
Federal – CEF o somatório dos valores das rubricas relativas a: 

17.1.1 - Férias; 

17.1.2 - 1/3 constitucional; 

17.1.3 - 13º Salário; 

17.1.4 - Multa do FGTS por dispensa sem justa causa; 

17.1.5 - Incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º 
salário. 

17.2 - Os valores das rubricas serão obtidos pela aplicação dos percentuais abaixo discriminados: 

Percentuais para contingenciamento de encargos trabalhistas a serem aplicados sobre documentos fiscais 
conforme Resoluções nº 169/2013, 183/2013 E 248/18-CNJ e IN nº 01/2016-CJF 

Título 
Variação RAT ajustado 0,50% a 6,00% 

Empresas Simples 
Grupo A Mínimo Máximo Mínimo Máximo 

Submódulo 2.2 da IN 05/2017 – MPDG 34,30% 39,80% 28,50% 34,00% 
RAT 0,50% 6,00% 0,50% 6,00% 

13º Salário 9,09 9,09 9,09 9,09 
Férias 9,09 9,09 9,09 9,09 
1/3 constitucional 3,03 3,03 3,03 3,03 

Subtotal 21,21 21,21 21,21 21,21 
Incidência do Grupo A (*) 7,28 8,44 6,04 7,21 
Multa do FGTS 4,36 4,36 4,36 4,36 
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Percentuais para contingenciamento de encargos trabalhistas a serem aplicados sobre documentos fiscais 
conforme Resoluções nº 169/2013, 183/2013 E 248/18-CNJ e IN nº 01/2016-CJF 

Título 
Variação RAT ajustado 0,50% a 6,00% 

Empresas Simples 
Grupo A Mínimo Máximo Mínimo Máximo 

Submódulo 2.2 da IN 05/2017 – MPDG 34,30% 39,80% 28,50% 34,00% 
RAT 0,50% 6,00% 0,50% 6,00% 

Encargos a contingenciar 32,85 34,01 31,61 32,78 
Taxa de conta-depósito vinculada, conforme inciso IV, 
art. 3º da IN 01/2016-CJF (**) 

    

Total a contingenciar     

Obs.: (*) - A incidência recai sobre as verbas de 13º salário, férias e 1/3 constitucional, variando de acordo com 
o RAT ajustado da Contratada; 

    (**) – Caso o contrato firmado entre a empresa e o banco oficial tenha previsão de desconto da taxa de 
abertura e manutenção diretamente na conta-depósito vinculada, esse valor deverá ser destacado da fatura e 
devolvido à conta-depósito vinculada, nos termos do inciso VIII do artigo 17 da Resolução CNJ n. 169/2013. 

17.3 - Os valores das rubricas indicadas no item 17.1 serão glosados do valor mensal do contrato e 
depositados exclusivamente na CEF, em conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação, e deixarão de compor o valor do pagamento mensal à Contratada. 

17.3.1 - Caso a CEF promova desconto diretamente na conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação, os valores relativos às despesas com cobrança de abertura e manutenção 
da referida conta-depósito serão glosados do valor mensal do Contrato, e deixarão de compor 

o valor do pagamento mensal à Contratada. 

17.4 – Os depósitos serão efetivados em conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação - 
aberta em nome da Contratada e por Contrato, unicamente para essa finalidade, e com 

movimentação somente mediante autorização do Contratante. 

17.5 – A Contratada deverá providenciar, no prazo de 20 (vinte) dias, contados, da notificação do 
Contratante, a assinatura dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação - e de termo específico junto à CEF, que permita ao 

Contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores 
depositados à autorização do Contratante, conforme indicado no referido Termo. 

17.6 - Ocorrendo o descumprimento do prazo estipulado no subitem anterior, o Contratante oficiará 

à Contratada, comunicando-lhe a data limite para cumprir a obrigação. Permanecendo o 
descumprimento, fica a Contratada sujeita ao pagamento de multa diária, até a data do 
efetivo adimplemento, de 0,3% (três décimos por cento), calculada à base de juros 

compostos, limitada a 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93. 

17.7 - Os saldos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação - serão remunerados 

diariamente pelo índice da poupança ou por outro definido, conforme Acordo de Cooperação 
Técnica celebrado entre o Contratante e a CEF, sempre escolhido o de maior rentabilidade. 

17.8 - A contratada poderá: 
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I - solicitar, durante a execução do contrato, autorização do Contratante para resgatar da 
conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação - os valores despendidos com o 
pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias contempladas nas mesmas rubricas 
indicadas no item 17.1, desde que comprove, documentalmente, tratar-se de empregados 

alocados nas dependências do Contratante e/ou do CCJF, e que apresente: 

a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: 
comprovante de férias (aviso e recibo), folha de pagamento de 13º salário, com o respectivo 

comprovante de depósito em conta-corrente dos empregados; 

b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado com mais de 01 (um) de 
serviço: termo de rescisão de contrato de trabalho (TRCT) devidamente homologado, se 

exigível, e com a comprovação de depósito em conta-corrente dos empregados, observando o 
disposto no artigo 477 da CLT, bem como a Portaria do MTE n. 1.057, de 6/7/2012, e 
comprovante dos depósitos do INSS e do FGTS, este último acompanhado do comprovante de 
pagamento da respectiva multa; 

c) no caso de rescisão contratual entre o Contratante e a Contratada, sem dispensa dos 
empregados: declaração contendo informação de que os mesmos continuarão prestando 
serviços à Contratada e comprovante de regularidade de depósitos do INSS e FGTS. 

II - movimentar os recursos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - 
diretamente para a conta-corrente dos empregados, exclusivamente para as verbas 
trabalhistas contempladas nas rubricas do artigo 4º da Resolução CNJ nº 169/2013, alterada 

pelas Resoluções CNJ nºs 183/2013 e 248/2018 e pela IN 1/2016 - CJF, desde que comprove, 
documentalmente, tratar-se de empregados alocados nas dependências do Contratante e/ou 
do CCJF, e que apresente: 

a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: aviso 
de férias e espelho da folha de pagamento do 13º salário; 

b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: Termo de Rescisão de Contrato 
de Trabalho (TRCT), homologado, se exigível, e guia de recolhimento com o valor do FGTS e 

sua respectiva multa; 

c) no caso de rescisão contratual entre o Contratante e a Contratada, sem dispensa dos 
empregados: declaração contendo informação de que os mesmos continuarão prestando 

serviços à Contratada, comprovante de regularidade de depósitos do INSS e FGTS.  

§ 1° Nas hipóteses do inciso II, a Contratada deverá apresentar o comprovante de quitação 
das verbas trabalhistas (recibo de férias, 1/3 e 13º e TRCT, homologado, quando for o caso), 

no prazo máximo de dez dias, contado da data do pagamento, ou da homologação, se 
exigível, observado o disposto n Portaria do MTE nº 1.057/2012. 
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§ 2° Após a comprovação indicada no parágrafo anterior, o Contratante poderá autorizar o 
resgate dos valores correspondentes à incidência previdenciária e FGTS, sobre os valores 
movimentados. 

17.9 - O pedido da empresa deverá conter, além dos documentos citados no art.12 da IN 2016/0001 

do CJF, planilha com os valores a serem resgatados ou movimentados da conta-depósito 
vinculada - bloqueada para movimentação - nas proporções que foram retidas para cada 
empregado durante a vigência do contrato. 

17.10 – O resgate dos recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação - 
previsto no item anterior dar-se-á somente após o pagamento das verbas trabalhistas e 
previdenciárias e mediante apresentação à unidade competente do Contratante, dos 

documentos comprobatórios de que a Contratada efetivamente pagou a cada empregado as 
rubricas indicadas no item 17.1. 

17.11 – O Contratante expedirá autorização de que trata o item 17.8, I, depois de confirmado o 
pagamento das verbas trabalhistas retidas, e encaminhará a referida autorização à CEF no 

prazo máximo de dez dias úteis, a contar da data de apresentação dos documentos 
comprobatórios pela Contratada. 

17.12 - Todos os termos da Resolução nº 169 de 31.01.2013 do Conselho Nacional de Justiça, 

alterada pela Resoluções nºs 183/2013, de 24/10/2013, e 248/2018, de 24/05/2018, do 
mesmo Conselho, e da Instrução Normativa CJF-INN-2016/00001 deverão ser observados na 
execução contratual. 

 

18 – DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE 

18.1 – É admitida repactuação dos preços do Contrato, desde que seja observado o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses. 

18.1.1 - O interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado: 

18.1.1.1 - Os preços da mão de obra, a partir da data do Acordo ou Convenção Coletiva 
de Trabalho ou sentença normativa vigente à época da data limite para apresentação da 
proposta. 

a) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base 
diferenciadas, a repactuação poderá ser dividida em tantas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação, respeitado 

o interregno mínimo fixado no subitem anterior; 

b) Inexistindo convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação dos 
preços da mão de obra terá como base a pesquisa de preços realizada na mesma fonte 

utilizada para a fixação da remuneração inicial, devendo ser observados os mesmos 
critérios fixados quando da elaboração da estimativa de preços. 
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c) No caso da alínea anterior, inexistindo a mesma fonte utilizada para elaboração do 
orçamento inicial, poderá ser utilizada nova fonte, desde que devidamente justificado. 

18.1.1.2 - No caso dos preços de insumos, materiais e equipamentos, a partir da data 
limite para apresentação da proposta.  

18.1.1.2.1 - Os preços de insumos, materiais e equipamentos, observado o interregno 
mínimo de 12 (dose) meses, serão reajustados a partir da data limite para 
apresentação da proposta, de acordo com a variação do IPCA/IBGE, calculado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia de Estatística, ou outro índice oficial 
que venha a ser acordado entre as partes. 

18.1.1.3- Os preços de insumos decorrentes de convenção, acordo coletivo de trabalho, 

sentença normativa ou definidos pelo poder público serão reajustados com base nos 
respectivos instrumentos legais, na mesma data que ocorrer a repactuação da mão de 
obra. 

18.1.1.4 - Os insumos, materiais e equipamentos serão reajustados simultaneamente 

com a mão de obra quando decorrido, no mínimo, o interregno de 12 (doze) meses 
previsto o subitem 18.1.1.2.1. 

18.1.1.5 - Quando o interregno mínimo de 12 (doze) meses previsto no item 18.1.1.4 

não tiver sido cumprido, serão repactuados exclusivamente os custos vinculados à mão 
de obra. 

18.2 - Os reajustamentos de preços serão precedidos de solicitação da contratada, e acompanhados 

de: 

18.2.1 - no caso das repactuações: 

18.2.1.1 - documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado 

de cada um dos itens da planilha a serem alterados, quando for o caso; 

18.2.1.2 - novo acordo ou convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou lei, que 
fundamentam o pedido de repactuação; 

18.2.1.3 - demonstração da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas 

analíticas de composição de custos e formação de preços; 

18.2.1.4 - documentos que comprovem que a contratada já arca com os custos 
decorrentes das disposições do novo acordo ou convenção coletiva. 

18.2.2 - no caso de reajustes, dos índices oficiais de preços previstos no Contrato e do 
demonstrativo de cálculo para análise e aprovação do contratante. 

18.3 - É vedada a inclusão, por ocasião dos reajustamentos, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal. 
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18.4 - Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajustamento de preços e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

18.5 - Os reajustamentos de preços produzirão efeitos financeiros: 

18.5.1 - no caso de reajustes, a partir da implementação do direito da Contratada, conforme 

fixado no edital e no contrato, tendo por referência a data limite de apresentação da proposta 
ou do orçamento a que a proposta se referir, conforme fixado em edital; 

18.5.2 - No caso da repactuação, a partir da data prevista no acordo, ou na convenção 

coletiva de trabalho ou na sentença normativa ou lei, motivadores do pedido de repactuação. 

18.6 - Os reajustamentos subsequentes ao primeiro produzirão efeitos financeiros 12 (doze) meses a 
contar da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ou reajuste ocorridos. 

18.7 - Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada. 

 

19 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1 - A Contratada deverá recolher a guia ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), junto ao 

CREA, antes de se iniciarem suas atividades nas dependências do Contratante. 

19.2 - Utilizar na prestação dos serviços objeto deste Contrato, mão de obra qualificada, 
selecionando e preparando rigorosamente as pessoas que irão prestar os serviços, 

encaminhando funcionários com funções profissionais devidamente registradas em suas 
carteiras de trabalho ou outro documento equivalente, bem como equipamentos e materiais 
de primeira qualidade e suficientes à realização dos serviços. 

19.3 - Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar pessoas ou materiais, em decorrência de 
erro dos serviços objeto deste Contrato, que sobrevenham em prejuízo do Contratante ou de 
terceiros, sem quaisquer ônus para o mesmo. 

19.4 - Permitir que seus empregados, quando estiverem prestando serviços nas dependências do 
Contratante, sejam vistoriados pela Segurança Interna. 

19.5 - Os empregados da Contratada, quando prestando serviços nas instalações do Contratante, 
estarão sujeitos às suas normas disciplinares, mas em nenhuma hipótese terão vínculo 

empregatício com o Contratante, pois que manterão contrato de trabalho com a Contratada, a 
qual, como tal, responderá sempre única e exclusivamente perante as repartições respectivas, 
por todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, bem como assumirá integral 

responsabilidade por quaisquer danos causados por seus empregados ao Contratante ou a 
terceiros, durante ou em consequência da execução dos serviços contratados, mesmo que 
praticados involuntariamente, o que propiciará o desconto do valor correspondente no 

faturamento do mês subsequente, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis. 

19.6 - Manter o Contratante a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus 
empregados e/ou prepostos e/ou terceiros, em decorrência do cumprimento do Contrato. 
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19.7 - Refazer todo e qualquer serviço não aprovado pelo Contratante, sem qualquer ônus para o 
mesmo. 

19.8 - Responderá a Contratada por qualquer acidente que venha a ocorrer com seus empregados. 

19.9 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

19.10 – Afastar ou substituir, a critério do Contratante, imediatamente após o recebimento da ordem 

de serviço correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado seu que 
venha a demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica ou mantenha atitude hostil para 
com os Fiscais ou prepostos do Contratante. 

19.11 - Manter seus profissionais uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia 
recente e carteira de identidade (RG). A Contratada deverá manter atualizada, junto ao 
Departamento de Segurança Institucional - DSEI e à Administração do CCJF, relação nominal 
dos empregados designados para a prestação dos serviços, indicando a função e data de 

admissão, relação essa que deverá ser digitada em forma de planilha. 

19.12 – Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, e 
diligenciar para que seus empregados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual - 

EPI, tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos adequados 
para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido, todos em quantidade suficiente e 
em perfeitas condições de uso. O Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais 

empregados não estiverem protegidos, sendo o ônus da paralisação de responsabilidade da 
Contratada. 

19.13 - A Contratada deverá disponibilizar todas as peças de vestuário, que constituirão os 

uniformes completos de seus empregados alocados nas dependências do Contratante, a 
partir do 1º dia útil subsequente à data de assinatura do Contrato, sendo 02 (duas) camisas, 
02 (duas) calças, 02 (duas) gandolas, 01 (um) par de botas, 01 (um) boné, 01(um) cinto de 
guarnição com bornal e 01 (um) cinto para calça. 

19.13.1 - A Contratada se obrigará a substituir de imediato os uniformes que não tiverem mais 
apresentação condizente para serem usados nas dependências do Contratante. 

19.13.2 - A substituição mencionada no subitem anterior deverá ocorrer, integralmente às 

expensas da Contratada, uma vez que a mesma se dará mediante a devolução, pelo 
empregado da Contratada, das peças em mau estado. 

19.13.3 – A Contratada deverá entregar 01 (um) uniforme para cada empregado, 

semestralmente, mediante troca, a fim de manter as condições de apresentação de seus 
empregados. 

19.14 – A contratada deverá manter preposto, escolhido dentre os Bombeiros Civis e aceito pela 

Fiscalização, para representá-la na execução deste Contrato. 
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19.15 - Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados. 

19.16 - Dispor de plano de contingência e de todos os recursos necessários à manutenção dos 
postos de trabalho sempre guarnecidos, inclusive em situações atípicas, tais como as de 
greve de seus empregados, anormalidade de funcionamento dos meios públicos de 

transportes, ou quaisquer outras, de modo a garantir a plena operacionalidade da execução 
dos serviços, sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 

19.17 - Comunicar ao Contratante, antecipadamente, qualquer troca, substituição, férias, licenças e 

faltas entre os Bombeiros Profissionais Civis (Bombeiros Civis) do Contratante e do CCJF. 

19.18 - A Contratada deverá manter seus empregados alocados na execução do serviço ora 
contratado em situação empregatícia regular e legal.  O Contratante se reserva o direito de, 

a qualquer tempo e sempre que julgar conveniente, exigir esta comprovação. 

19.19 – Comprovar, antes do início dos serviços, a capacitação profissional dos empregados 
designados para a prestação dos serviços, os quais deverão possuir a qualificação 
profissional prevista no item 3.1 da NBR 14.608, da ABNT, mediante a apresentação de 

Diplomas de formação com, no mínimo, carga horária de 56 (cinquenta e seis) horas, sendo 
40 (quarenta) horas de teoria e 16 (dezesseis) horas de prática, e comprovação em CTPS 
de, no mínimo, 01 (um) ano na função de Bombeiro Profissional Civil (brigadista). 

19.19.1 – A aptidão de que trata o item anterior será feita mediante a apresentação ao 
Contratante de cópias dos certificados de habilitação técnica de Bombeiros Civis e de primeiros 
socorros, dos componentes efetivos dos postos contratados. 

19.20 – Para fins de pagamento do documento fiscal, a Contratada anexará o Relatório Mensal de 
Serviços citado no item 4.11 do Termo de Referência, Anexo I e a cópia da folha de ponto 
ou registro de ponto mensal, para comprovação do efetivo trabalhado. A apresentação 

destes anexos é condição sine qua non para o atesto do documento fiscal. 

19.21 - A Contratada deverá pagar em dia seus empregados, e, obrigatoriamente, respeitar e 
atender todos os benefícios, inclusive salários não inferiores aos pisos das categorias dos 
profissionais, pactuados nas Convenções Coletivas firmadas pelo Sindicato dos Empregados 

em Empresas de Serviço em Brigadas de Incêndio do Município do Rio de Janeiro. 

19.22 - A Contratada fornecerá, obrigatoriamente, a todos os seus empregados, mensalmente, 01 
(um) talonário de vales-refeição ou vales-alimentação, no 1º (primeiro) dia útil do mês, em 

quantidade correspondente ao total de dias úteis a serem trabalhados do mês em que serão 
utilizados. 

19.22.1 - O valor do benefício deverá corresponder, no mínimo, ao valor estabelecido pelas 

convenções coletivas de trabalho firmadas pelo Sindicato dos Empregados em Empresas de 
Serviço em Brigadas de Incêndio do Município do Rio de Janeiro. 

19.23 - A Contratada se obriga a fornecer vale-transporte no último dia útil do mês anterior àquele 

em que serão utilizados; 
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19.24 - O vale-transporte será fornecido em quantidade necessária ao deslocamento do beneficiário 
no seu trajeto residência x trabalho e vice-versa (Lei nº 7.418, de 16.12.85 e Decreto nº 
95.247, de 17.11.87); 

19.24.1 - Poderá ser utilizado, nesse caso, o Bilhete Único (Leis nº 5.628/2009, 5.211/2010, 

7.506/2016, 7.605/2017 e 8.297/2019), desde que atenda às necessidades do empregado; 

19.25 – Deverá ser respeitado o turno regular de 12 horas dos BPC’s. É vedado o trabalho além da 
jornada regular e/ou com o efetivo das equipes em número abaixo do mínimo contratado. 

19.26 - Designar preposto que acompanhará o Contrato, sendo este o elo com o Contratante, e que 
deverá possuir poderes para solucionar todos os problemas oriundos da relação contratual, 
sobretudo substituição de empregados, regularização de pendências relacionadas a vales-

refeição, vales-transporte, salários e demais benefícios, bem como para fiscalizar as 
condições de apresentação dos empregados (uniforme e crachás). 

19.27 - A falta de qualquer empregado deverá ser suprida até a segunda hora, completando o 
efetivo contratado, sem qualquer ônus adicional para o Contratante. Caso a substituição 

do(s) empregado(s) faltoso(s) não seja providenciada pela Contratada, a(s) ausência(s) 
será(ão) anotada(s) pelo Contratante, que procederá o desconto do valor correspondente no 
documento fiscal a ser pago, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

19.28 – A Contratada deverá instalar, em local a ser determinado pelo Contratante, 01 (um) relógio 
de ponto para controle do cumprimento da carga horária dos Bombeiros Civis, inclusive 
horário de entrada e saída, devendo fornecer todos os materiais e acessórios para a 

instalação, funcionamento e efetiva aplicação do controle de ponto de seus empregados. 

19.28.1 – A manutenção do relógio de ponto será de inteira responsabilidade da Contratada. 

19.29 - A Contratada obriga-se a prestar assessoria técnica ao Contratante, com vista à elaboração 

de especificações técnicas de materiais ou serviços necessários ao perfeito funcionamento do 
sistema, sem ônus adicional, tais como kits de primeiros socorros individuais e coletivos, de 
arrombamento, e localização destes kits. 

19.30 – Antes do início dos serviços a empresa deverá apresentar cópia da Convenção Coletiva de 

Trabalho, firmada pelo Sindicato dos Empregados em Empresas de serviço em brigadas de 
incêndio do Município do Rio de Janeiro, utilizada como base para formulação da proposta. 

19.31 – A Contratada deverá cumprir a Lei Municipal nº 1.418 de 30 de junho de 1989. 

19.32 - Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade as autoridades, os 
funcionários, os visitantes e os demais contratados, podendo o Contratante solicitar 
substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente, baseando-se no item 19.33. 

19.33 - A Contratada substituirá, por recomendação do Contratante, qualquer profissional que 
comprovadamente causar embaraço à boa execução do serviço por ações ou omissões, que, 
a título de exemplo, cita-se: 
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19.33.1 – faltar com urbanidade a quaisquer pessoas ou ao contratante durante a prestação 
do serviço especializado em proteção contra incêndio; 

19.33.2 - negar a qualquer pessoa o fornecimento ou o acesso a informações de seu legal e 
notório direito e explícito interesse na obtenção; 

19.33.3 - causar constrangimentos a quaisquer pessoas ou ao contratante durante a 
prestação do serviço especializado em proteção contra incêndio; 

19.33.4 - dificultar ou obstruir a execução de serviços do interesse do contratante no interior 

de suas instalações ou em locais sob sua jurisdição sem a devida orientação do setor 
responsável; 

19.33.5- perturbar a ordem nas instalações do contratante, durante ou após a prestação dos 

serviços objeto do presente contrato, mesmo que de forma indireta; 

19.33.6 - Não respeitar o cumprimento das orientações emanadas do gestor dos serviços 
contratados ou de seus notórios representantes; 

 

20 - DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO CONTRATO 

20.1 – O Contratante designará servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
Contrato, que exercerá, como representante da Administração, toda e qualquer ação de 

orientação geral, acompanhamento e fiscalização, e que, em caso de ausência, será 
substituído por seu suplente, também designado. 

20.2 – Compete à Fiscalização, entre outras atribuições: 

20.2.1 – Verificar a conformidade da execução contratual com as normas específicas e se os 
procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada 
dos serviços; 

20.2.2 – Ordenar à Contratada que corrija, refaça ou reconstrua as partes dos serviços 
executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações; 

20.2.3 – Acompanhar e aprovar os serviços executados. 

20.3 – A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais e 

legais. 

20.4 - A Contratada deverá fornecer, para fins de fiscalização pelo Contratante, no prazo de 15 
(quinze) dias, conforme solicitação: 

20.4.1 - Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e 
Tempo de Serviço - FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que 
possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da Contratada; 

20.4.2 - Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador o Órgão ou Unidade contratante; cópia do(s) contracheque(s) 
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assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer mês da prestação dos serviços ou ainda dos 
respectivos comprovantes de depósitos bancários; 

20.4.3 - Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio 
alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo 

de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

20.4.4 - Os comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 
previstos em lei; 

20.4.5 - Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária 
da Contratada. 

20.5 - A Contratada deverá fornecer, para fins de fiscalização pelo Contratante no início e no término 

da execução contratual, ou em caso de admissão/demissão de empregados: 

20.5.1 - No primeiro mês da prestação dos serviços: 

a) Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, 
contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF; 

b) Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências do Contratante de 
empregados não inclusos na relação; 

c) Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à 

fiscalização; 

20.5.2 - Até 15 (quinze) dias, após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de 
novo empregado, a Contratada deverá apresentar cópias autenticadas em cartório ou cópias 

simples acompanhadas dos originais das CTPS dos empregados admitidos para a execução 
dos serviços, devidamente assinadas, e dos exames médicos admissionais dos empregados da 
Contratada. 

20.5.3 - Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão 
do contrato), em relação aos empregados que forem demitidos, ou após a demissão de 
qualquer empregado durante a execução do contrato, a Contratada deverá apresentar a 
documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório 

ou de cópias simples acompanhadas de originais: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado demitido; 
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d) A Contratada está obrigada a oferecer todos os meios necessários aos seus empregados 
para a obtenção de extratos de recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS 
sempre que solicitado pela fiscalização; 

e) Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a Contratada terá o 

prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento de diligência da 
fiscalização, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente; 

f) O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em 

situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão 
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

 

21 -  DAS SANÇÕES 

21.1 - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores da 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da 

rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o 
valor total da contratação, a CONTRATADA que: 

21.1.1. apresentar documentação falsa;  

21.1.2. fraudar a execução do contrato;  

21.1.3. comportar-se de modo inidôneo;  

21.1.4. cometer fraude fiscal;  

21.1.5. fizer declaração falsa;  

21.1.6. não assinar o contrato no prazo estabelecido;  

21.1.7. não mantiver a proposta. 

21.2 - Para os fins do item 21.1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 
92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

21.3 - Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da 
Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, 

de inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a 
contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos 
itens "21.4", "21.5" e "21.7" e nas tabelas 1 e 2 do item 6 do Anexo I com as seguintes 

penalidades: 

21.3.1. advertência; 

21.3.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a dois anos; 
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21.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou  

21.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 

10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.  

21.4 - No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 
CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato.  

21.5 - No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 
CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato. 

21.6 - Configurar-se-á o retardamento da execução quando a CONTRATADA: 

21.6.1. deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias 
contados da data da ordem de serviço; ou  

21.6.2. deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) 
dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

21.7 - No caso do cometimento das infrações elencadas nos subitens 21.6.1 e 21.6.2 acima, a 

contratada poderá ser sancionada com multa de até 5% do contrato. 

21.8. - A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA enquadrar-se em 
pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 constante do item 6 do Anexo I - Termo 

de Referência, respeitada a graduação de infrações conforme tabela 1 do item 6 do Anexo I - 
Termo de Referência. 

21.9 - O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA: 

21.9.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, 

a diferença será descontada da garantia contratual, caso esta tenha sido exigida. 

21.9.2. Se os valores das faturas e da garantia, se exigida, forem insuficientes, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial. 

21.9.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 
ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

21.9.4. Caso o valor da garantia, se exigida, seja utilizado no todo ou em parte para o 
pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contado da solicitação do CONTRATANTE. 



2 ª  R e g i ã o

Tr
ib

u
n a

l  R
e g i o na l  Fe d

e
ral

 

JUSTIÇA FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO 
SIASG 090028 

Pregão Eletrônico nº 015/2019 - Proc. TRF2-EOF-2019/230 EDITAL 38 
 

21.10 - O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, poderá ser 
rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 
78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93. 

21.11 - Os procedimentos de aplicação e recolhimento das multas seguem as disposições da 

Portaria TRF2-PTP-2017/00110, de 15/03/2017; 

21.12 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade de ampla defesa 
à contratada, na forma da lei; 

21.13 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

22 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 - Fica assegurado ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região o direito de, no interesse da 
Administração, sem que caiba às licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização: 

22.1.1 - Adiar a data de abertura da sessão pública do pregão eletrônico, dando 
conhecimento aos interessados através dos sites: www.trf2.jus.br, opção “Transparência / 
Gestão das Contratações e Aquisições / Licitações, compras, contratos e atas de registro de 
preços / licitações em andamento”, e www.comprasnet.gov.br, opção “visualizar/ 
Impugnações/ Esclarecimentos/ Avisos”,  e comunicando às empresas, com a antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada; 

22.1.2 - Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, 
dando ciência aos interessados e comunicando às empresas licitantes, nos termos do art. 49 

da Lei nº 8.666/93; 

22.1.3 - Alterar, dando ciência aos interessados, as condições deste Edital, as especificações 
e qualquer documento pertinente a este Pregão. 

22.2 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, de acordo com o 
estabelecido no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93; 

22.3 - Eventuais supressões realizadas nos termos do subitem anterior poderão exceder os limites ali 

estabelecidos, desde que resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, conforme 
alterações dispostas no art. 1º da Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998. 

22.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro que decidirá com base na legislação vigente; 

22.5 - As decisões dos recursos somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pela 
autoridade competente. 

Rio de Janeiro, terça-feira, 16 de julho de 2019 

Francisco Luis Duarte - Pregoeiro
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2019 
Proc. nº TRF2-EOF-2019/030 

 

1 - OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em proteção contra 

incêndio, com fornecimento de bombeiros civis profissionais, 24 (vinte e quatro) horas por dia, em 
regime de turnos de trabalho, e treinamento de brigada de incêndio para este E. Tribunal e para o 
Centro Cultural Justiça Federal. 

SIASG:  

 

2 - DA DISCRIMINAÇÃO DA ÁREA EDIFICADA E DOS SISTEMAS: 

2.1 - A área edificada, que compõe o complexo predial do Contratante, situado na Rua Acre, nº 80, 
Centro – Rio de Janeiro/RJ, consiste de: 

2.1.1 - 03 (três) prédios de 22 (vinte e dois) pavimentos habitados e 04 (quatro) áreas de 
garagem, sendo que 02 (dois) prédios têm instalações internas compostas por divisórias e 

pisos frios e 1 (um) prédio por divisórias e pisos acarpetados; 

2.1.2 - 02 (dois) prédios de 10 (dez) pavimentos habitados, com instalações em divisórias e 
pisos frios, nos quais estão instalados 05 (cinco) auditórios com pisos acarpetados; 

2.1.3 - 01 (um) prédio de 04 (quatro) pavimentos de habitação ocasional, sendo 02 (dois) 
pavimentos com pisos frios e 02 (dois) pavimentos ocupados por 01 (um) auditório com piso 
acarpetado. 

2.2 - Os sistemas instalados no complexo predial consistem de: 

2.2.1 - Prédio principal e Plenário: 

a) 01 (uma) subestação de energia secundária do tipo blindada de 13,8 KV, equipada com 

02 (dois) transformadores a seco de 1000 KVA cada, localizada no pavimento subsolo; 06 
(seis) no-breaks: 04 de 80 KVA e 02 de 50 KVA, 01 (uma) Casa de Força; 

b) 02 (duas) prumadas conjugadas de tubulação de incêndio (diâmetro: Ø 2 ½"); 

c) 53 (cinquenta e três) caixas de incêndio com hidrantes: 02 (duas) caixas por pavimento 

no prédio sede e 01 (uma) caixa por pavimento no plenário; 

d) 53 (cinquenta e três) mangueiras de incêndio com 30 metros de comprimento (dois 
lances de 15 metros); 

e) 04 (quatro) bombas de funcionamento automático, sendo 02 (dois) conjuntos com uma 
reserva, pressurizando cada uma das colunas de incêndio (hidrantes); 
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f) 01 (um) hidrante de passeio; 

g) Prumada 1: abastece do 22 º ao 12º pavimento, pressurizada por 02 (duas) bombas de 
funcionamento automático (uma reserva); 

h) Prumada 2: abastece do 11º ao 2º pavimento, pressurizada por ação da gravidade; 

i) Prumada 3: abastece do subsolo ao G-2, pressurizada por 02 (duas) bombas de 
funcionamento automático (uma reserva); 

j) Campainhas: localizadas nos pavimentos subsolo, 11º e 22º; 

k) Caixas d'água de escorvamento: localizada no G-1; 

l) Drenos: localizados nos pavimentos subsolo, 2º e 12º. 

2.2.2 - Prédio Anexo 1-A/B: 

a) 01 (uma) central de detecção inteligente Notifier, localizada no 2º pavimento (Sala de 
Automação) e 01 (um) sistema de pressurização de rede de hidrantes e de sprinklers, 
localizados no pavimento subsolo; 

b) 01 (uma) prumada de tubulação de incêndio (diâmetro = 3"); 

c) 38 (trinta e oito) caixas de incêndio com hidrantes: 02 (duas) caixas por pavimento, do 
subsolo até o décimo andar e 01 (uma) caixa por pavimento, do décimo primeiro até o 
vigésimo segundo andar; 

d) 38 (trinta e oito) mangueiras de incêndio com 30 metros de comprimento (dois lances 
de 15 metros); 

e) 03 (três) bombas de funcionamento automático [01 (uma) reserva], pressurizando a 

coluna de incêndio (hidrantes); 

f) 01 (um) hidrante de passeio; 

g) Prumada única: (diâmetro: Ø 4") que abastece todos os pavimentos, sendo pressurizada 

por 03 (três) bombas de funcionamento automático (uma reserva); 

h) Campainhas: localizadas no térreo; 

i) Caixas de escorvamento: localizadas no subsolo; 

j) Drenos: uma única prumada de drenos, com registros em cada pavimento. 

2.2.3 - Prédio Anexo 2-A/B: 

a) 01 (uma) subestação de energia principal do tipo blindada de 13,8 KV, equipada com 04 
(quatro) transformadores a seco de 1000 KVA cada, 04 No Breaks de 80 KVA, 01 Central 

de água gelada (Chiller); 
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b) Uma prumada abastecendo todos os pavimentos, pressurizada por uma bomba de 
funcionamento automático, localizada no subsolo, com uma bomba reserva; 

c) Uma prumada de dreno, com registro em cada pavimento; 

d) Uma prumada de 4” de diâmetro abastecendo do 2º ao 10º pavimentos, sendo 

pressurizada por uma bomba de funcionamento automático; 

e) Uma caixa de escorvamento localizada no subsolo; 

f) Uma prumada de dreno, com um registro em cada pavimento. 

2.2.4 – Sistema Inteligente de detecção, alarme e combate a incêndios: 

2.2.4.1 – Componentes do sistema de detecção: 

a) Central inteligente modelo AFP-400 da marca Notifier instalada na Sala de Automação, 

2° Pavimento do Prédio Anexo I; 

b) 02 (duas) baterias – 12 Vcc cada; 

c) Painel sinótico com leds, em representação do esquema vertical; 

d) Quadro de módulos monitores para interfaces dos dispositivos convencionais (detectores 

e acionadores manuais) do Prédio Principal e do Plenário; 

e) Detectores inteligentes de fumaça, distribuídos nos Prédios Principal, Anexo I e Anexo 
II; 

f) Acionadores manuais inteligentes distribuídos nos Prédios; 

g) Módulos monitores para as chaves de fluxo dos sistemas de sprinklers e hidrantes 
distribuídos nos Prédios. 

2.2.4.2 – Componentes do sistema inteligente de detecção e combate a incêndios: 

a) Sinaleiro audiovisual; 

b) Detectores inteligentes de fumaça; 

c) Acionador manual para disparo de gás; 

d) Chave de bloqueio de disparo e reversão para automático; 

e) Módulo de comando para desligamento do ar condicionado; 

f) Cilindro de gás FM-200; 

g) Bicos difusores. 
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2.2.4.3 - Os dispositivos de detecção e combate por FM-200 que protegem a Sala de 
Automação no 2° Pavimento do Prédio Anexo I são controlados automaticamente pela 
Central AFP-400, operando por cruzamento de detectores inteligentes em alarmes de fogo 
e pelo acionamento do acionador manual de disparo de gás, comandando o sinaleiro 

audiovisual, o desligamento do ar condicionado local, a temporização e o disparo 
propriamente dito. 

2.2.5 – Sistema Convencional de detecção, alarme e combate a incêndios para a proteção da 

sala da STI/STIN, sala 1003-B, Anexo I, no 10º pavimento: 

2.2.5.1 – Componentes do sistema: 

a) Central convencional modelo MRP-4424 da Marca Fire-Lite instalada no 10° pavimento 

do Prédio Anexo I, que é monitorada pela Central AFP-400 – Notifier; 

b) 02 (duas) baterias 12 Vcc; 

c) Detectores convencionais de fumaça no ambiente e nos entrepisos; 

d) Sinaleiro audiovisual; 

e) Acionador manual para disparo do gás; 

f) Chave de bloqueio de disparo e reversão para automático, que é monitorada pela Central 
AFP-400 – Notifier; 

g) Cilindro de gás FM-200; 

h) Bicos difusores no ambiente e nos entrepisos. 

2.2.6 – Sala cofre que abriga datacenter com os equipamentos do Contratante e da Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro, com os seguintes sistemas: 

a) Célula com 60 m2 (compartimento estanque para proteção de equipamentos eletrônicos 
contra fogo, água, umidade, gases corrosivos, campos magnéticos e radiações); 

b) Sistema de climatização; 

c) 02 (duas) UPS de 120 Kva; 

d) 01 (um) grupo gerador de 320 Kva; 

e) Sistema de detecção de produtos de combustão; 

f) Controle de incêndio; 

g) Controle de Acesso e CFTV. 

2.3 – A área edificada e os sistemas que compõem o Centro Cultural Justiça Federal, situado na 

Avenida Rio Branco, nº 241, Centro - Rio de Janeiro/RJ: 
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2.3.1 – 01 (um) prédio de 04 (quatro) pavimentos e 01 (um) subsolo, sendo o piso do 
primeiro pavimento constituído de azulejo hidráulico, mais 01 (um) teatro, todo em carpete 
e os outros 03 (três) pavimentos em madeira corrida. 

2.3.2 – Sistema de água pressurizada, água quente, sistema de exaustão e sistema 

hidráulico por gravidade e bombas de água pluvial. No subsolo há um sistema de ar 
condicionado central, casa de máquinas de elevadores, bombas de recalque, cabine de QDL 
e casa de barramentos elétricos. 

 

3 - DO EFETIVO DE PESSOAL E DA SUA DISTRIBUIÇÃO: 

3.1 - O efetivo a ser alocado no complexo predial será composto de Bombeiros Civis, habilitados na 

forma estabelecida pela resolução SEDEC nº 31 de 10 de janeiro de 2013, treinados por 
empresa especializada, portadores de diploma específico, comprovada em CTPS, com 
equipamentos e uniformes identificados, de segunda a domingo, inclusive feriados, 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, em turnos de trabalho, que cumpram jornada laboral na escala de 

revezamento de 12x36, em conformidade com o estabelecido na Lei nº 11.901/2009, 
conforme tabela abaixo: 

Item Postos Regime Local 

01 04 24 horas TRF-2ª Região 

02 02 24 horas CCJF 

 

Detalhamento da ocupação dos postos: 

 

CATEGORIA Nº DE POSTOS Nº DE 
BOMBEIROS LOCAL 

Bombeiro Civil Diurno 12h X 36 (segunda-feira a 
sábado) – 07h00 às 19h00 04 08 TRF-2ª Região 

Bombeiro Civil Diurno 12h X 36 (segunda-feira a 
sábado) – 07h00 às 19h00 02 04 CCJF 

Bombeiro Civil Noturno 12h X 36 (segunda-feira a 
sábado) – 19h00 às 07h00 04 08 TRF-2ª Região 

Bombeiro Civil Noturno 12h X 36 (segunda-feira a 
sábado) – 19h00 às 07h00 02 04 CCJF 

Folguistas Diurnos 12h (domingo) – 07h00 às 19h00 04 04 TRF-2ª Região 
Folguistas Diurnos 12h (domingo) – 07h00 às 19h00 02 02 CCJF 

Folguistas Noturnos 12h (domingo) – 19h00 às 07h00 04 04 TRF-2ª Região 
Folguistas Noturnos 12h (domingo) – 19h00 às 07h00 02 02 CCJF 
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4 - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1 – Para executar o serviço de Brigada de Incêndio, objeto desta especificação, a CONTRATADA 
deverá estar devidamente credenciada junto ao Corpo de Bombeiros, órgãos fiscalizadores e 
conselhos regionais, segundo determina a resolução SEDEC N° 31 de 10 de janeiro de 2013. 

4.2 - O serviço consistirá em fornecimento de Bombeiros Civis para combater os princípios de 
incêndios, efetuar primeiros socorros, resgatar e transportar vítimas, orientar treinamento de 
escape e outras tarefas afetas a sua profissão dentro dos limites das edificações do 

CONTRATANTE, com previsão de cobertura para os dias de trabalho que ultrapassem o limite 
máximo de horas trabalhadas por profissional, conforme estabelecido na Lei 11.901/2009 e na 
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, com folguistas, sendo que o treinamento será 

realizado nos termos do Plano de Escape existente, a ser fornecido pelo Contratante. 

4.3 - Os Bombeiros Civis deverão se posicionar em setores previamente indicados pela fiscalização 
do Contratante, preferencialmente, próximo a vigilantes que estejam portando rádios de 
comunicação. 

4.4 - Todos os Bombeiros deverão portar rádio de comunicação, fornecidos pela Contratada, 
devendo um dos Bombeiros Civis do turno portar também rádio transceptor de propriedade do 
Contratante. 

4.5 - Os rádios deverão ser fornecidos pela Contratada, na mesma frequência, sendo que 01 (um) 
deverá ficar alocado no local da base, a ser indicado pelo Contratante. 

4.6 - Os serviços de brigada, enquanto prestados nas dependências do Contratante, serão 

fiscalizados pelo Núcleo de Segurança e Transporte. Os serviços prestados no Centro Cultural 
Justiça Federal serão fiscalizados pela Administração do referido órgão. 

4.6.1 – Quaisquer alterações necessárias ao bom andamento do serviço deverão ser 

requisitadas ao responsável pela fiscalização e acompanhamento do Contrato (Gestor), para 
que este tome as providências necessárias, diligenciando a celebração de termo de 
aditamento contratual, se for o caso. 

4.7 - Os Bombeiros Civis deverão, quando das rondas de rotina, anotar as irregularidades 

encontradas e repassá-las, mediante Livro de Ocorrências, ao Contratante. 

4.8 - Compete aos Bombeiros Civis inspecionar: 

4.8.1 - Caixas de hidrantes e mangueiras de incêndio; 

4.8.2 - Bicos de sprinklers; 

4.8.3 - Detectores de fumaça; 

4.8.4 - Rotas de fuga, mantendo-as liberadas e sinalizadas; 

4.8.5 - Extintores de incêndio; 

4.8.6 - Registros e tubulações das redes de hidrantes e de sprinklers; 
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4.8.7 - Central Inteligente, modelo AFP-400, da marca Notifier, instalada na Sala de 
Automação, 2º Pavimento do Prédio Anexo I; 

4.8.8 – Central convencional, modelo MPR-4424, da marca Fire-Lite, instalada no 10º 
pavimento do Prédio Anexo I, que é monitorada pela Central AFP-400 – Notifier; 

4.8.9 – Todos os sistemas de que trata o item 2.2 da Cláusula Segunda; 

4.8.10 – Qualquer outra rotina de serviço compatível com o objeto do Contrato. 

4.9 – A inspeção das rotinas mencionadas no item 4.8 e demais subitens e sua periodicidade 

deverão ser apresentadas em Planilha de Inspeção, a ser elaborada pela Contratada e 
submetida ao Contratante. 

4.10 - A Contratada fornecerá Livro de Ocorrências, a ser preenchido pelos responsáveis de cada 

turno, onde serão relatados todos os eventos ocorridos, devendo o mesmo ser diariamente 
apresentado ao Contratante para avaliação e repassado ao responsável do turno subsequente. 

4.11 - A Contratada apresentará, mensalmente, Relatório de Serviços, digitado e assinado por seu 
preposto, onde constarão as atividades realizadas pela mesma no mês correspondente, com 

dados extraídos da Planilha de Inspeção e do Livro de Ocorrências, com anuência do 
Contratante. 

4.12 - A Contratada apresentará 01 (uma) cópia do Relatório de Serviços, mencionado no item 

anterior, ao Departamento de Segurança Institucional- DSEI, para ciência dos eventos 
ocorridos e posterior repasse à empresa mantenedora das instalações de detecção e combate 
a incêndio, a fim de que esta execute as devidas correções. 

4.13 - Os Bombeiros Civis deverão participar, como observadores ou auxiliares, dos testes das 
mangueiras e dos sistemas de pressurização, sempre que solicitado pelo Contratante. 

4.14 - Os Bombeiros Civis deverão realizar, a critério do Contratante, treinamento básico (manuseio 

de extintores, mangueiras de incêndio e combate) de servidores indicados pelo mesmo, não 
podendo exceder a 01 (um) por mês, para o efetivo máximo de 10 (dez) servidores para cada 
treinamento solicitado, e 30 (trinta) servidores por ano, em campo de treinamento específico 
e adequado para o tipo de atividade. 

4.14.1 - O Contratante se reserva o direito de realizar o treinamento básico nas suas 
dependências, quando o tipo de atividade não exigir campo de treinamento específico.  Neste 
caso, o treinamento, que se restringirá a pequenas demonstrações de manuseio de extintores 

e mangueiras, será realizado pela equipe de Bombeiros Civis residentes, sem custos 
adicionais, sendo de responsabilidade do Contratante o fornecimento de mangueiras e 
extintores. 

4.14.2 – A data do treinamento básico dado aos servidores será determinada pelo setor 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, devendo a Contratada acatá-la, 
tendo um prazo para realizá-lo de, no mínimo, 20 (vinte) dias antes do evento. 
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4.15 – Os Bombeiros Civis, a partir do 1º dia útil subsequente à data de assinatura do Contrato, 
deverão estar aptos a prestar atendimento em nível de primeiros socorros. 

4.16 - A Contratada deverá submeter à apreciação do Contratante, a partir do 1º dia útil 
subsequente à data de assinatura do Contrato, já na execução dos serviços, Plano de Rotina 

de Atuação, que consistirá nos procedimentos a serem adotados pelos Bombeiros Profissionais 
Civis durante a execução dos serviços, considerando-se as plantas da edificação do 
Contratante e CCJF quanto a: 

4.16.1 - Rotinas de serviços; 

4.16.2 - Ocupação dos postos de atuação; 

4.16.2.1 – Os Bombeiros Civis serão posicionados de maneira a garantir que todos os 

pavimentos estejam sob cobertura de atuação, sendo 02 (dois) Bombeiros Civis baseados 
na sala da brigada, onde se encontra instalado o painel de monitoramento de alarme de 
incêndio, munidos de 02 (dois) rádios, 01 (um) de sua equipe e 01 (um) do Contratante, 
e os demais Bombeiros Civis alocados, conforme orientação do Contratante, sendo 01 

(um) no pavimento Térreo e 01 (um) executando rondas rotineiras. 

4.16.2.2 - O serviço de ronda do CCJF será executado conforme determinação do mesmo, 
em função dos pavimentos do prédio, bem como da área externa existente. 

4.16.3 - Inspeções de que trata o item 4.8. 

4.17 - Para que seja possível o atingimento do objetivo, devem ser executados os seguintes serviços, 
para cada endereço: 

4.17.1 - Elaboração de Plano de Emergência contra Incêndios, de acordo com a norma técnica 
NBR15219/2005, da ABNT. 

4.17.2 - Formação e treinamento de brigada de incêndio, em conformidade com a norma 

técnica NBR14276/2006, da ABNT, nos termos do item 4.14. 

4.17.3 - Apresentação do Plano de Emergência contra Incêndios para a totalidade da 
população fixa dos prédios citados. 

4.17.4 - Execução de exercícios de evacuação (abandono de área), de acordo com o Plano de 

Emergência contra Incêndios. 

4.17.5 - Serviços de consultoria e assessoria técnica junto à Brigada de Incêndio formada e 
treinada para manutenção dos Planos de Emergência contra Incêndio durante o período de 6 

(seis) meses. 
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4.18 - A Contratada deverá disponibilizar todas as peças de vestuário, que constituirão os uniformes 
completos de seus empregados alocados nas dependências do Contratante, a partir do 1º dia 
útil subsequente à data de assinatura do Contrato, sendo 02 (duas) camisas, 02 (duas) calças, 
02 (duas) gandolas, 01 (um) par de botas, 01 (um) boné, 01(um) cinto de guarnição com 

bornal e 01 (um) cinto para calça; 

4.18.1 - A Contratada se obrigará a substituir de imediato os uniformes que não tiverem mais 
apresentação condizente para serem usados nas dependências do Contratante. 

4.18.2 - A substituição mencionada no subitem anterior deverá ocorrer, integralmente às 
expensas da Contratada, uma vez que a mesma se dará mediante a devolução, pelo 
empregado da Contratada, das peças em mau estado. 

4.18.3 – A Contratada deverá entregar 01 (um) uniforme para cada empregado, 
semestralmente, mediante troca, a fim de manter as condições de apresentação de seus 
empregados. 

 

5- DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS: 

5.1 – A Contratada deverá disponibilizar, nas instalações do Contratante e CCJF, a partir do início da 
prestação dos serviços, os seguintes materiais: 

FERRAMENTÁRIO – BRIGADA DE INCÊNDIO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 
QUANTIDADE 

TRF CCJF 

1 Alavanca oitavada de 1.1/2” x 2 m 1 1 

2 Pé de cabra 7/8” x 70 cm 1 1 

3 Alicate corta vergalhões 36” com cabo isolado 1 1 

4 Machado arrombador tipo bombeiro 13,6 x 31,6 x 91 mm 1 1 

5 Arco de serra 1 1 

6 Marreta tipo sexta-feira  1 1 

7 Malho de 5Kg tipo marreta 1 1 

8 Talhadeira  1 1 

9 Ponteiro 1 1 

10 Alicate universal multiuso de 9” com cabo isolado 1 1 

11 Alicate de corte diagonal de 6” com cabo isolado 1 1 

12 Jogo de chave de fenda 1 1 

13 Jogo de chaves Philips 1 1 

14 Chave de grifo tam. 10 1 1 

15 Maleta de ferramentas para os itens 8, 9, 11, 12,13 e 14 1 1 

16 Quadro de ferramentas para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 17 1 1 

17 Cabo crock 3 m 1 1 
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18 Escada prolongável de alumínio com 2 lances e 3,3 m de altura 1 1 

19 Kit completo de aproximação: Equipamento autônomo mod. 540 PP 300 BAR c/ 
cilindro reserva, roupa de aproximação tipo sobretudo, par de luvas de combate, 
balaclava, par de combate e capacete tipo bombeiro 

3 2 

20 Lanterna de Led resistente à água e recarregável  2 2 

21 Corda dinâmica 9,8 mm com 50 m  1 1 

22 Cinto paraquedista com talabarte duplo e trava-quedas 4 2 

23 Capacete para trabalho em altura 4 2 

24 Cadeira de rodas para obeso 1 1 

25 Prancha longa de polietileno de imobilização e resgate completa (head block, cintos e 
colar cervical nos tamanhos PP, P, M, G e GG 

1 1 

26 Ked 1 1 

27 Bolsa de primeiro socorros contendo: tesoura ponta romba, esparadrapo, gaze, 
compressa de algodão, atadura crepom, soro fisiológico, tala aramada (4 tamanhos), 
bandagem triangular nos tamanhos P, M, e G, óculos de proteção (quant. 2), pocket 
mask com ambu infantil e adulto, luvas de procedimento tamanho M e G, 
abaixadores de língua descartáveis, manta aluminizada, oxímetro de dedo e medidor 
de pressão arterial automático de braço. 

1 1 

28 Armário roupeiro de 4 portas ou seus múltiplos para atender todos os bombeiros, 
sendo um compartimento para cada um, com fechaduras à chave ou pitão para 
cadeado. 

1 1 

29 Quadro de cortiça 1 1 

30 Quadro branco 1 0 

31 Canivete de resgate com corta cinto e quebra vidro e com suporte para cinto 4 2 

 

 

6 - Avaliação da qualidade dos serviços / Falhas na execução contratual 

6.1 - Fica estabelecido entre as partes o Acordo de Nível de Serviços - ANS, o qual tem por objetivo 
medir a qualidade dos serviços prestados e falhas na execução contratual pela CONTRATADA; 

6.2 - A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de 
sistema de pontuação, cujo resultado definirá o valor mensal a ser pago no período avaliado; 

6.3 - As situações abrangidas pelo Acordo de Nível de Serviços - ANS se referem a fatos cotidianos 

da execução do contrato, não isentando a CONTRATADA das demais responsabilidades ou 
sanções legalmente previstas. 

6.4 - O CONTRATANTE poderá alterar a metodologia de avaliação durante a execução contratual 
sempre que o novo sistema se mostrar mais eficiente que o anterior, não houver prejuízos 

para a CONTRATADA e previamente aprovado pela CONTRATANTE; 
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6.5 - DOS PROCEDIMENTOS 

6.5.1 - O Gestor do Contrato designado pelo CONTRATANTE acompanhará a execução dos 
serviços prestados, atuando junto a preposto indicado pela CONTRATADA. 

6.5.2 - Verificando a existência de irregularidades na prestação dos serviços, o Gestor do 

Contrato notificará o preposto da CONTRATADA para que esta solucione o problema ou preste 
os devidos esclarecimentos. 

6.5.3 - A notificação quanto a existência de irregularidades na execução do contrato poderá 

ser verbal ou por escrito, a depender da gravidade da situação ou da reincidência do fato. 

6.5.4 - Constatando irregularidade passível de notificação por escrito, o Gestor do Contrato 
preencherá termo de notificação, relatando a ocorrência, seu grau de pontuação, o dia e a 

hora do acontecido; 

6.5.5 - O termo de notificação será imediatamente apresentado ao preposto da 
CONTRATADA, o qual, constatando a ocorrência, deverá atestar de pronto seu "visto" no 
documento, que ficará sob a guarda do Gestor do Contrato. 

6.5.6 - Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deverá o preposto da 
CONTRATADA registrar suas razões no próprio termo de notificação. 

6.5.7 - Em até cinco dias úteis anteriores à apresentação da fatura mensal para ateste e 

pagamento, o Gestor do Contrato informará à CONTRATADA o resultado da avaliação mensal 
do serviço. 

6.5.8 - A CONTRATADA, de posse das informações repassadas pelo Gestor do Contrato, 

emitirá fatura mensal relativa aos serviços prestados, abatendo do valor devido pelo 
CONTRATANTE os descontos relativos à aplicação do Acordo de Nível de Serviços. 

6.5.9 - O Gestor do Contato, ao receber da CONTRATADA as faturas mensais para ateste, 

somente o fará quando verificada a dedução dos descontos acima mencionados. 

6.5.10 - Verificada a regularidade da fatura, o Gestor do Contrato juntará a esta os termos de 
notificação produzidos no período, e a encaminhará para pagamento. 

6.6 - DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO 

6.6.1 - O sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação para cada tipo de 
ocorrência. 

6.6.2 - As ocorrências são dispostas em três níveis de graduação, atribuindo-se a cada nível 

uma pontuação determinada, conforme tabela abaixo. 

6.7 – As multas serão aplicadas nos casos e formas abaixo discriminadas e as falhas na execução 
do contrato estarão configuradas quando a contratada se enquadrar em pelo menos 1 (uma) 

das situações previstas na tabela 3 do subitem 6.8, respeitadas as graduações de infrações 
previstas na tabela 1 deste subitem: 
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Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO QUANTIDADE DE INFRAÇÕES COMETIDAS DURANTE A VIGÊNCIA CONTRATUAL 
1 7 ou mais 
2 6 ou mais 
3 5 ou mais 
4 4 ou mais 
5 3 ou mais 
6 2 ou mais 

 

6.8 – Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 
graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 2 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% do valor anual do contrato calculada a base de juros compostos 

2 0,4% do valor anual do contrato calculada a base de juros compostos 

3 0,5% do valor anual do contrato calculada a base de juros compostos 

4 0,6% do valor anual do contrato calculada a base de juros compostos 

5 1,0% do valor anual do contrato calculada a base de juros compostos 

6 2,5% do valor anual do contrato calculada a base de juros compostos 

 

Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com 
uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá de 
identificação ou crachá de liberação de acesso aos prédios do 
contratante; 

1 
Por empregado e por 

ocorrência 

2 

Permitir que haja troca ou empréstimos de identidades funcionais 
e/ou crachá de identificação e de liberação de acesso aos prédios 
do contratante entre os empregados, com ou sem utilização para 
efetivação de acesso às instalações do contratante; 

1 
Por empregado e por 

ocorrência 

3 Manter funcionário sem qualificação para execução dos serviços 1 Por empregado e por dia 

4 
Executar o serviço com desleixo e negligência, ou deixar de 
providenciar às solicitações requeridas pelo gestor contratual; 

2 Por ocorrência 

5 
Fornecer informação falsa de serviço ou executar substituição de 
funcionários sem o perfil especificado na contratação; 

2 Por ocorrência 

6 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais; 

6 
Por dia e por tarefa 

designada 

7 Destruir ou danificar documentos por dolo de seus agentes; 3 Por ocorrência 
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8 
Utilizar as dependências da contratante para fins diversos do 
objeto do contrato; 

5 Por ocorrência 

9 
Recusar-se a executar serviço determinado pela coordenação do 
DSEI, sem motivo justificado; 

5 Por ocorrência 

10 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais; 

6 Por ocorrência 

11 
Retirar do contratante e das Unidades sob sua gestão, quaisquer 
equipamentos ou materiais de consumo, sem autorização prévia 
do responsável; 

1 Por item e por ocorrência 

12 
Retirar funcionários escalados em serviço no contratante e nas 
Unidades sob sua gestão, durante o expediente, sem anuência 
prévia do Contratante; 

4 Por empregado e por dia 

 PARA OS ITENS SEGUINTES: DEIXAR DE:   

13 
Registrar e controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade 
de seu pessoal; 

1 Por funcionário e por dia 

14 
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições 

1 Por empregado e por dia 

15 Manter a documentação de habilitação atualizada 1 Por item e por ocorrência 

16 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
fiscalização 

1 Por ocorrência 

17 
Cumprir determinação do DSEI no que tange ao controle de 
acesso dos servidores do contratante 

1 Por ocorrência 

18 
Cumprir determinação formal em ordem de serviço ou instrução 
complementar do DSEI; 

2 Por ocorrência 

19 
Efetuar a reposição de funcionários faltosos após 2 (duas) horas 
do início do plantão; 

2 Por ocorrência 

20 

Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales-
refeições, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar 
com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 
execução do contrato e nas datas avençadas; 

2 Por dia e por ocorrência 

21 Entregar o uniforme aos funcionários a cada 6 (seis) meses; 1 Por funcionário e por dia 

22 
Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade local de 
prestação dos serviços; 

1 Por ocorrência e por dia 

23 
Apresentar quando solicitado documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária. 

2 Por ocorrência e por dia 

24 
Creditar os salários nas contas bancárias dos empregados, em 
agências localizadas na cidade local da prestação dos serviços na 
data avençada; 

1 Por ocorrência e por dia 
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25 
Entregar a documentação obrigatória exigida ao funcionário por 
ocasião da contratação (CTPS); 

1 Por ocorrência e por dia 

26 
Entregar esclarecimentos formais solicitados para sanar as 
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante análise de 
documentação no prazo estabelecido; 

1 Por ocorrência e por dia; 

27 
 Manter controle de ponto em condições de uso por mais de 7 
(sete) dias; 

1 Por ocorrência 

28 
Deixar de cumprir a obrigação de pagamento de verbas 
trabalhistas, quando devidas aos funcionários; 

1 Por empregado e por dia 

 

 


